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LÍNGU PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário



LÍNGUA PORTUGUESA

6

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. 

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas pelo 

auditório como autoridades em certo domínio do saber, para servir de 
apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recurso produz 
dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor do texto a 
respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a garantia do 
autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto um amontoado 
de citações. A citação precisa ser pertinente e verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.
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Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do 
contexto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situação 
concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvidos 
na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, o 
assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com 
manifestações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo 
mentir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas 
feitas (como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é 
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MATEMÁTICA

CONJUNTOS NUMÉRICOS: INTEIROS, FRACIONÁRIOS. OPERAÇÕES: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, DIVISÃO, MULTIPLICAÇÃO, 
POTENCIAÇÃO. PROBLEMAS SOBRE AS OPERAÇÕES: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, DIVISÃO, MULTIPLICAÇÃO

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opostos 

dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 
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ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode 
ser dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)
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Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números racionais não nulos

+ Q+ Conjunto dos números racionais não negativos

* e + Q*+ Conjunto dos números racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Agente Comunitário de Saúde

ATRIBUIÇÕES DO ACS. PROCESSO DE TRABALHO DO 
ACS E O DESAFIO DO TRABALHO EM EQUIPE

O Trabalho do Agente Comunitário de Saúde 
O agente comunitário de saúde – ACS é um personagem muito 

importante na implementação do Sistema Único de Saúde, fortale-
cendo a integração entre os serviços de saúde da Atenção Primária 
à Saúde e a comunidade. 

No Brasil, atualmente, mais de 200 mil agentes comunitários de 
saúde estão em atuação, contribuindo para a melhoria da qualidade 
de vida das pessoas, com ações de promoção e vigilância em saúde. 

O Ministério da Saúde reconhece que o processo de qualifica-
ção dos agentes deve ser permanente. Nesse sentido, apresenta 
esta publicação, com informações gerais sobre o trabalho do agen-
te, que, juntamente com o Guia Prático do ACS, irá ajudá-lo no me-
lhor desenvolvimento de suas ações. 

A todos os agentes comunitários de saúde desejamos sucesso 
na tarefa de acompanhar os milhares de famílias brasileiras. 

O agente comunitário de saúde – ACS é um personagem muito 
importante na implementação do Sistema Único de Saúde, fortale-
cendo a integração entre os serviços de saúde da Atenção Primária 
à Saúde e a comunidade. 

No Brasil, atualmente, mais de 200 mil agentes comunitários de 
saúde estão em atuação, contribuindo para a melhoria da qualidade 
de vida das pessoas, com ações de promoção e vigilância em saúde. 

O Ministério da Saúde reconhece que o processo de qualifica-
ção dos agentes deve ser permanente. Nesse sentido, apresenta 
esta publicação, com informações gerais sobre o trabalho do agen-
te, que, juntamente com o Guia Prático do ACS, irá ajudá-lo no me-
lhor desenvolvimento de suas ações. 

A todos os agentes comunitários de saúde desejamos sucesso 
na tarefa de acompanhar os milhares de famílias brasileiras.

De onde veio o SUS?
O Sistema Único de Saúde (SUS) foi criado pela Constituição 

Federal de 1988 para que toda a população brasileira tenha aces-
so ao atendimento público de saúde. Anteriormente, a assistência 
médica estava a cargo do Instituto Nacional de Assistência Médi-
ca da Previdência Social (Inamps), ficando restrita às pessoas que 
contribuíssem com a previdência social. As demais eram atendidas 
apenas em serviços filantrópicos. 

A Constituição Federal é a lei maior de um país, superior a to-
das as outras leis. Em 1988, o Brasil promulgou a sua 7ª Constitui-
ção, também chamada de Constituição Cidadã, pois na sua elabora-
ção houve ampla participação popular e, especialmente, porque ela 
é voltada para a plena realização da cidadania. É a lei que tem por 
finalidade máxima construir as condições políticas, econômicas, so-
ciais e culturais que assegurem a concretização ou efetividade dos 
direitos humanos, num regime de justiça social. 

A Constituição Brasileira de 1988 preocupou-se com a cidada-
nia do povo brasileiro e se refere diretamente aos direitos sociais, 
como o direito à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer e à apren-
dizagem. 

Em relação à saúde, a Constituição apresenta cinco artigos – os 
de nº 196 a 200. 

O artigo 1961 diz que: 
1. A saúde é direito de todos. 
2. O direito à saúde deve ser garantido pelo Estado. Aqui, deve-

-se entender Estado como Poder Público: governo federal, governos 
estaduais, o governo do Distrito Federal e os governos municipais. 

3. Esse direito deve ser garantido mediante políticas sociais e 
econômicas com acesso universal e igualitário às ações e aos ser-
viços para sua promoção, proteção e recuperação e para reduzir o 
risco de doença e de outros agravos.

Políticas sociais e econômicas são aquelas que vão contribuir 
para que o cidadão possa ter com dignidade: moradia, alimenta-
ção, habitação, educação, lazer, cultura, serviços de saúde e meio 
ambiente saudável. 

Conforme está expresso na Constituição, a saúde não está uni-
camente relacionada à ausência de doença. Ela é determinada pelo 
modo que vivemos, pelo acesso a bens e consumo, à informação, 
à educação, ao saneamento, pelo estilo de vida, nossos hábitos, a 
nossa maneira de viver, nossas escolhas. Isso significa dizer que a 
saúde é determinada socialmente.

O artigo 198 da Constituição define que as ações e serviços pú-
blicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e 
devem constituir um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes:

1. Descentralização, com direção única em cada esfera de go-
verno;

2. Atendimento integral, com prioridade para as atividades pre-
ventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

3. Participação da comunidade.

Em dezembro de 1990, o artigo 198 da Constituição Federal foi 
regulamentado pela Lei nº 8.080, que é conhecida como Lei Orgâ-
nica de Saúde ou Lei do Sistema Único de Saúde (SUS). Essa lei es-
tabelece como deve funcionar o sistema de saúde em todo o terri-
tório nacional e define quem é o gestor em cada esfera de governo. 
No âmbito nacional, o Ministro da Saúde; no estadual, o Secretário 
Estadual de Saúde; no Distrito Federal/DF, o Secretário de Saúde do 
DF; e, no município, o Secretário Municipal de Saúde. As competên-
cias e responsabilidades de cada gestor também foram definidas. 

Outra condição expressa no artigo 198 é a participação popular, que 
foi detalhada posteriormente pela Lei nº 8.142, de dezembro de 1990. 

Apesar de ser um sistema de ser de saúde em construção, com 
problemas a serem resolvidos e desafios a enfrentados para a con-
cretização dos seus princípios e diretrizes, o SUS é uma realidade. 

Faz parte do processo de construção a organização e a reorga-
nização do modelo de atenção à saúde, isto é, a forma de organizar 
a prestação de serviços e as ações de saúde para atender às ne-
cessidades e demandas da população, contribuindo, assim, para a 
solução dos seus problemas de saúde. 

Ao SUS cabe a tarefa de promover e proteger a saúde, como 
direito de todos e dever do Estado, garantindo atenção contínua e 
com qualidade aos indivíduos e às coletividades, de acordo com as 
diferentes necessidades. 
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1. Princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) 
Para o cumprimento da tarefa de promover e proteger a saúde, 

o SUS precisa se organizar conforme alguns princípios, previstos no 
artigo 198 da Constituição Federal de 1988 e na Lei nº 8.080/1990, 
em que destacamos:

Universalidade – significa que o SUS deve atender a todos, sem 
distinções ou restrições, oferecendo toda a atenção necessária, sem 
qualquer custo. Todos os cidadãos têm direito a consultas, exames, 
internações e tratamentos nos serviços de saúde, públicos ou pri-
vados, contratados pelo gestor público.A universalidade é princípio 
fundamental das mudanças previstas pelo SUS, pois garante a todos 
os brasileiros o direito à saúde. 

Integralidade – pelo princípio da integralidade, o SUS deve se 
organizar de forma que garanta a oferta necessária aos indivíduos e 
à coletividade, independentemente das condições econômicas, da 
idade, do local de moradia e outros, com ações e serviços de pro-
moção à saúde, prevenção de doenças, tratamento e reabilitação. 
A integralidade não ocorre apenas em um único local, mas no siste-
ma como um todo e só será alcançada como resultado do trabalho 
integrado e solidário dos gestores e trabalhadores da saúde, com 
seus múltiplos saberes e práticas, assim como da articulação entre 
os diversos serviços de saúde. 

Equidade – o SUS deve disponibilizar serviços que promovam 
a justiça social, que canalizem maior atenção aos que mais neces-
sitam, diferenciando as necessidades de cada um. Na organização 
da atenção à saúde no SUS, a equidade traduz-se no tratamento 
desigual aos desiguais, devendo o sistema investir mais onde e para 
quem as necessidades forem maiores. A equidade é, portanto, um 
princípio de justiça social, cujo objetivo é diminuir desigualdades. 

Participação da comunidade – é o princípio que prevê a organi-
zação e a participação da comunidade na gestão do SUS. 

Essa participação ocorre de maneira oficial por meio dos Con-
selhos e Conferências de Saúde, na esfera nacional, estadual e mu-
nicipal. O Conselho de Saúde é um colegiado permanente e deve 
estar representado de forma paritária, ou seja, com uma maioria 
dos representantes dos usuários (50%), mas também com os tra-
balhadores (25%), gestores e prestadores de serviços (25%). Sua 
função é formular estratégias para o enfrentamento dos problemas 
de saúde, controlar a execução das políticas de saúde e observar os 
aspectos financeiros e econômicos do setor, possuindo, portanto, 
caráter deliberativo.

A Conferência de Saúde se reúne a cada quatro anos com a 
representação dos vários segmentos sociais, para avaliar a situação 
de saúde e propor as diretrizes para a formulação da política de 
saúde. É convocada pelo Poder Executivo (Ministério da Saúde, Se-
cretaria Estadual ou Municipal de Saúde) ou, extraordinariamente, 
pela própria Conferência ou pelo Conselho de Saúde.

Descentralização – esse princípio define que o sistema de saú-
de se organize tendo uma única direção, com um único gestor em 
cada esfera de governo. No âmbito nacional, o gestor do SUS é o 
Ministro da Saúde; no estadual, o Secretário Estadual de Saúde; no 
Distrito Federal/DF, o Secretário de Saúde do DF; e, no município, 
o Secretário Municipal de Saúde. Cada gestor, em cada esfera de 
governo, tem atribuições comuns e competor em cada esfera de 
governo. No âmbito nacional, o gestor do SUS é o Ministro da Saú-
de; no estadual, o Secretário Estadual de Saúde; no Distrito Fede-
ral/DF, o Secretário de Saúde do DF; e, no município, o Secretário 
Municipal de Saúde. Cada gestor, em cada esfera de governo, tem 
atribuições comuns e competências específicas.

O município tem papel de destaque, pois é lá onde as pessoas 
moram e onde as coisas acontecem. Em um primeiro momento, a 
descentralização resultou na responsabilização dos municípios pela 
organização da oferta de todas as ações e serviços de saúde. Com 
o passar do tempo, após experiências de implantação, percebeu-se 

que nem todo município, dadas suas características sociais, demo-
gráficas e geográficas, comportariam assumir a oferta de todas as 
ações de saúde, e que há situações que devem ser tratadas no nível 
estadual ou nacional, como é o caso da política de transplantes. 

Com o fim de atender às necessárias redefinições de papéis e 
atribuições das três esferas de gestão (municípios, Estados e União) 
resultantes da implementação do SUS, houve um processo evo-
lutivo de adaptação a esses novos papéis, traduzidos nas Normas 
Operacionais de Assistência à Saúde (NOAS 01/01 e NOAS 01/02). 
Mais recentemente as referidas Normas formam substituídas por 
uma nova lógica de pactuação onde cada esfera tem seu papel a ser 
desempenhado, definido no chamado “Pacto pela Saúde”.

Regionalização – orienta a descentralização das ações e ser-
viços de saúde, além de favorecer a pactuação entre os gestores 
considerando suas responsabilidades. Tem como objetivo garantir 
o direito à saúde da população, reduzindo desigualdades sociais e 
territoriais.

Hierarquização – é uma forma de organizar os serviços e ações 
para atender às diferentes necessidades de saúde da população. 
Dessa forma, têm-se serviços voltados para o atendimento das ne-
cessidades mais comuns e frequentes desenvolvidas nos serviços 
de Atenção Primária à Saúde com ou sem equipes de Saúde da 
Família. A maioria das necessidades em saúde da população é re-
solvida nesses serviços. Algumas situações, porém, necessitam de 
serviços com equipamentos e profissionais com outro potencial de 
resolução. Citamos como exemplo: as maternidades, as policlínicas, 
os prontos-socorros, hospitais, além de outros serviços classifica-
dos como de média e alta complexidade, necessários para situações 
mais graves.

Esses diferentes serviços devem possuir canais de comunica-
ção e se relacionar de maneira que seja garantido o acesso a todos 
conforme a necessidade do caso, regulado por um eficiente sistema 
de regulação. 

Todas as pessoas têm direito à saúde, mas é importante lem-
brar que elas possuem necessidades diferentes. Para que se faça 
justiça social, é necessário um olhar diferenciado, por meio da orga-
nização da oferta e acesso aos serviços e ações de saúde aos mais 
necessitados, para que sejam minimizados os efeitos das desigual-
dades sociais.

O SUS determina que a saúde é um direito humano fundamen-
tal e é uma conquista do povo brasileiro.

2. Atenção Primária à Saúde
A Atenção Primária à Saúde (APS), também conhecida no Brasil 

como Atenção Básica (AB), da qual a Estratégia Saúde da Família é 
a expressão que ganha corpo no Brasil, é caracterizada pelo desen-
volvimento de um conjunto de ações de promoção e proteção da 
saúde, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação 
e manutenção da saúde.

Essas ações, desenvolvidas por uma equipe de saúde, são di-
rigidas a cada pessoa, às famílias e à coletividade ou conjunto de 
pessoas de um determinado território.

Bem estruturada e organizada, a Atenção Primária à Saúde 
(APS) resolve os problemas de saúde mais comuns/frequentes da 
população, reduz os danos ou sofrimentos e contribui para uma 
melhor qualidade de vida das pessoas acompanhadas.

Além dos princípios e diretrizes do SUS, a APS orienta-se tam-
bém pelos princípios da acessibilidade, vínculo, continuidade do 
cuidado (longitudinalidade), responsabilização, humanização, parti-
cipação social e coordenação do cuidado. Possibilita uma relação de 
longa duração entre a equipe de saúde e os usuários, independen-
temente da presença ou ausência de problemas de saúde, o que 
chamamos de atenção longitudinal. O foco da atenção é a pessoa, 
e não a doença.
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Ao longo do tempo, os usuários e a equipe passam a se co-
nhecer melhor, fortalecendo a relação de vínculo, que depende de 
movimentos tanto dos usuários quanto da equipe.

A base do vínculo é o compromisso do profissional com a saúde 
daqueles que o procuram. Para o usuário, existirá vínculo quando 
ele perceber que a equipe contribui para a melhoria da sua saúde e 
da sua qualidade de vida. Há situações que podem ser facilitadoras 
ou dificultadoras. Um bom exemplo disso pode ser o horário e dias 
de atendimento da Unidade Básica de Saúde (UBS), a sua localiza-
ção, ter ou não acesso facilitado para pessoas com deficiência física, 
entre outras coisas.

As ações e serviços de saúde devem ser pautados pelo princí-
pio da humanização, o que significa dizer que as questões de gênero 
(feminino e masculino), crença, cultura, preferência política, etnia, 
raça, orientação sexual, populações específicas (índios, quilombo-
las, ribeirinhos etc.) precisam ser respeitadas e consideradas na or-
ganização das práticas de saúde. Significa dizer que essas práticas 
devem estar relacionadas ao compromisso com os direitos do cida-
dão. O acolhimento é uma das formas de concretizar esse princípio 
e se caracteriza como um modo de agir que dá atenção a todos que 
procuram os serviços, não só ouvindo suas necessidades, mas per-
cebendo aquilo que muitas vezes não é dito. 

O acolhimento não está restrito a um espaço ou local. É uma 
postura ética. Não pressupõe hora ou um profissional específico 
para fazê-lo, implica compartilhamento de saberes, necessidades, 
possibilidades, angústias ou formas alternativas para o enfrenta-
mento dos problemas. 

O ACS tem um papel importante no acolhimento, pois é um 
membro da equipe que faz parte da comunidade, o que ajuda a 
criar confiança e vínculo, facilitando o contato direto com a equipe. 

A APS tem a capacidade de resolver grande parte dos proble-
mas de saúde da população, mas em algumas situações haverá a 
necessidade de referenciar seus usuários a outros serviços de saú-
de. Mesmo nesses momentos, a APS tem um importante papel ao 
desempenhar a função de coordenação do cuidado, que é entendi-
do como a capacidade de responsabilizar-se pelo usuário (saber o 
que está acontecendo com ele) e apoiá-lo, mesmo quando este está 
sendo acompanhado em outros serviços de saúde. 

É na APS em que acontece o trabalho do agente comunitário 
de saúde (ACS).

3. APS/Saúde da Família
O Ministério da Saúde definiu a Saúde da Família como estra-

tégia prioritária para a organização e fortalecimento da APS no País.
Por meio dessa estratégia, a atenção à saúde é feita por uma 

equipe composta por profissionais de diferentes categorias (multi-
disciplinar) trabalhando de forma articulada (interdisciplinar), que 
considera as pessoas como um todo, levando em conta suas condi-
ções de trabalho, de moradia, suas relações com a família e com a 
comunidade. 

Cada equipe é composta, minimamente, por um médico, um 
enfermeiro, um auxiliar de enfermagem ou técnico de enferma-
gem e ACS, cujo total não deve ultrapassar a 12. Essa equipe pode 
ser ampliada com a incorporação de profissionais de Odontologia: 
cirurgião-dentista, auxiliar de saúde bucal e/ou técnico em saúde 
bucal. Cabe ao gestor municipal a decisão de incluir ou não outros 
profissionais às equipes.

Além disso, com o objetivo de ampliar a abrangência das ações 
da APS, bem como sua capacidade de resolução dos problemas de 
saúde, foram criados em 2008 os Núcleos de Apoio à Saúde da Fa-
mília (Nasf). Eles podem ser constituídos por equipes compostas 
por profissionais de diversas áreas do conhecimento (nutricionista, 
psicólogo, farmacêutico, assistente social, fisioterapeuta, terapeuta 

ocupacional, fonoaudiólogo, médico acupunturista, médico gineco-
logista, médico homeopata, médico pediatra e médico psiquiatra) 
que devem atuar em parceria com os profissionais das ESF. Logo, 
é importante que você, agente, saiba se sua equipe está vinculada 
a algum Nasf e, em caso positivo, como se dá a articulação entre a 
sua ESF e este Nasf.

É necessário que exista entre a comunidade e os profissionais 
de saúde relação de confiança, atenção e respeito. Essa relação é 
uma das principais características da reorganização do processo de 
trabalho por meio da Saúde da Família e se dá na medida em que os 
usuários têm suas necessidades de saúde atendidas.

A população sob responsabilidade da equipe deve ser cadas-
trada e acompanhada, entendendo-se suas necessidades de saúde 
como resultado também das condições sociais, ambientais e econô-
micas em que vive.

Equipe e famílias devem compartilhar responsabilidades pela 
saúde. Isso é particularmente importante na adequação das ações 
de saúde às necessidades da população e é uma forma de controle 
social e participação popular.

A participação popular e o controle social devem ser estimula-
dos na ação cotidiana dos profissionais que atuam na APS.

4. Agente Comunitário de Saúde: você é “um agente de mu-
danças”!

Seu trabalho é considerado uma extensão dos serviços de saú-
de dentro das comunidades, já que você é um membro da comuni-
dade e possui com ela um envolvimento pessoal.

Você, agente, é um personagem fundamental, pois é quem está 
mais próximo dos problemas que afetam a comunidade, é alguém 
que se destaca pela capacidade de se comunicar com as pessoas e 
pela liderança natural que exerce.

Sua ação favorece a transformação de situações-problema que 
afetam a qualidade de vida das famílias, como aquelas associadas 
ao saneamento básico, destinação do lixo, condições precárias de 
moradia, situações de exclusão social, desemprego, violência intra-
familiar, drogas lícitas e ilícitas, acidentes etc.

Seu trabalho tem como principal objetivo contribuir para a qua-
lidade de vida das pessoas e da comunidade. Para que isso aconte-
ça, você tem que estar alerta. Tem que estar sempre “vigilante”.

Pessoas com deficiência, por exemplo, podem ter dificuldade 
no convívio familiar, na participação na comunidade, na inclusão na 
escola, no mercado de trabalho, no acesso a serviços de saúde, se-
jam estes voltados à reabilitação ou consultas gerais. Conhecer essa 
realidade, envolver a equipe de saúde e a comunidade na busca 
de recursos e estratégias que possibilitem superar essas situações 
são atitudes muito importantes que podem ser desencadeadas por 
você, repercutindo na mudança da qualidade de vida e no aumento 
de oportunidades para essas pessoas na construção de uma comu-
nidade mais solidária e cidadã.

Para realizar um bom trabalho, você precisa:
- Conhecer o território;
- Conhecer não só os problemas da comunidade, mas também 

suas potencialidades de crescer e se desenvolver social e economi-
camente;

- Ser ativo e ter iniciativa;
- Gostar de aprender coisas novas; 
- Observar as pessoas, as coisas, os ambientes; 
- Agir com respeito e ética perante a comunidade e os demais 

profissionais.

Todas as famílias e pessoas do seu território devem ser acompa-
nhadas por meio da visita domiciliar, na qual se desenvolvem ações 
de educação em saúde. Entretanto, sua atuação não está restrita ao 
domicílio, ocorrendo também nos diversos espaços comunitários.



341

LEGISLAÇÃO DO MUNICÍPIO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PONTA PORÃ/MS

PREÂMBULO
Nós, os representantes do povo de Ponta Porã, Estado de Mato 

Grosso do Sul, constituídos em Poder Legislativo Orgânico des-
te Município, reunidos em Câmara Municipal, com as atribuições 
previstas no artigo 29 da Constituição Federal, para garantir a dig-
nidade do ser humano e o pleno exercício de seus direitos; para 
reafirmar os valores da liberdade, da igualdade e da fraternidade; 
para consolidar o sistema representativo, republicano e democrá-
tico; para ratificar os direitos do Estado no contexto da Federação; 
para assegurar a autonomia Municipal e o acesso à educação, à saú-
de e à cultura; e para promover um desenvolvimento econômico 
subordinado aos interesses humanos, visando à justiça social para 
o estabelecimento definitivo da democracia, e sob a proteção de 
Deus, promulgamos a LEI ORGÂNICA MUNICIPAL DE PONTA PORÃ, 
ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

TÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

A r t . 1 º O Município de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso 
do Sul, com sede na cidade que lhe dá o nome, entidade integrante 
da Federação Brasileira, é pessoa jurídica de direito público interno, 
com autonomia política, administrativa e financeira nos termos da 
Constituição Federal e desta Lei Orgânica, e tem como fundamen-
tos:

I – a autonomia;
II – a cidadania;
III – a dignidade da pessoa humana;
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V – o pluralismo político.
A r t . 2 º O Município de Ponta Porã poderá firmar convênios 

ou consórcios com a União, Estados ou Municípios para a execução 
de lei, serviços ou decisão.

A r t . 3 º Ao Município incumbe, na sua órbita de atuação, 
concretizar os objetivos expressos na Constituição da República Fe-
derativa do Brasil, devendo pautar sua ação pelo respeito aos seus 
princípios e da Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul; em 
especial os da democracia e da república, implicando, necessaria-
mente, a eleição de representantes para o Legislativo e para o Exe-
cutivo, em responsabilidade e transparência de ação, garantido am-
plo acesso dos meios de comunicação aos atos e informações, bem 
como a participação, fiscalização e controle populares, nos termos 
da Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

A r t . 4 º São assegurados, na sua ação normativa e no âmbito 
de jurisdição do Município, a observância e o exercício dos prin-
cípios da liberdade, legalidade, igualdade e justa distribuição dos 
benefícios e encargos públicos.

Parágrafo único. São objetivos fundamentais dos cidadãos des-
te Município e de seus representantes:

I – assegurar a construção de uma sociedade livre, justa e so-
lidária;

II – garantir o desenvolvimento local e regional;
III – contribuir para o desenvolvimento estadual e nacional;
IV – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-

gualdades sociais na área urbana e na área rural;
V – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, gênero, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.
A r t . 5 º Os direitos e as garantias expressas nesta Lei Orgânica 

não excluem outros decorrentes do regime e dos princípios adota-
dos pela Constituição Federal e por ela própria.

A r t . 6 º O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a 
União nos Municípios localizados em território federal, exceto 
quando:

I – deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos 
consecutivos, a dívida fundada;

II – não forem prestadas contas devidas, na forma da lei;
III – não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita muni-

cipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e 
serviços públicos de saúde;

IV – o Tribunal de Justiça der provimento a representação para 
assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Es-
tadual, ou para prover a execução da lei, de ordem ou de decisão 
judicial.

A r t . 7 º Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Lei Or-
gânica.

Parágrafo único. A soberania popular será exercida:
I – indiretamente, pelo Prefeito e pelos Vereadores eleitos para 

a Câmara Municipal por sufrágio universal e pelo voto direto e se-
creto;

II – diretamente, nos termos da lei mediante:
a) plebiscito;
b) referendo;
c) iniciativa popular.
A r t . 8 º É mantido o território do Município, cujos limites só 

poderão ser alterados, atendidas a Constituição Federal e a legisla-
ção estadual.

A r t . 9 º São símbolos do Município de Ponta Porã o brasão, a 
bandeira e o hino.

CAPÍTULO II
DA COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO

A r t . 1 0 . Compete ao Município, no exercício de sua autono-
mia, a organização, o governo, a administração e a legislação pró-
prios, mediante:

I – edição da Lei Orgânica;
II – eleição do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores;
III – organização e execução dos serviços públicos locais;
IV – edição das normas relativas às matérias de sua competên-

cia.
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A r t . 1 1 . Compete ao Município prover a tudo quanto respeita 
ao seu interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, em 
especial:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;
II – elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o 

orçamento anual, estimando a receita e fixando a despesa;
III – instituir e arrecadar os tributos municipais bem como apli-

car suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas 
e publicar balancetes nos prazos fixados por lei;

IV – fixar, fiscalizar e cobrar tarifas ou preços públicos;
V – criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação 

estadual;
VI – dispor sobre a organização e execução dos serviços muni-

cipais;
VII – dispor sobre a administração, utilização e alienação dos 

bens do município;
VIII – dispor sobre os seus servidores;
IX – organizar e prestar diretamente, ou submeter ao regime 

da concessão ou permissão, mediante licitação, os serviços públicos 
de interesse local, incluindo o transporte coletivo, que tem caráter 
essencial;

X – manter com a cooperação técnica e financeira da União e 
do Estado, programas de educação infantil e ensino fundamental;

XI – instituir, executar e apoiar programas educacionais e cul-
turais que propiciem o pleno desenvolvimento da criança e do ado-
lescente;

XII – estimular a participação na formulação de políticas pú-
blicas e sua ação governamental, estabelecendo programa de in-
centivo a projetos de organização comunitária nos campos social e 
econômico, cooperativas de produção e mutirões;

XIII – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, serviços de atendimento à saúde da população, inclusive assis-
tência nas emergências médico-hospitalares do pronto socorro com re-
cursos próprios ou mediante convênio com entidade especializada;

XIV – promover o adequado ordenamento territorial, mediante 
o planejamento e controle do uso e ocupação do solo, estabelecen-
do normas sobre parcelamento, loteamento, arruamento e edifica-
ções, zoneamento urbano e rural fixando as limitações urbanísticas, 
observadas as diretrizes da legislação federal e do plano diretor par-
ticipativo, podendo, quanto aos estabelecimentos e às atividades 
industriais, comerciais e de prestação de serviços:

a) dispor sobre o comércio ambulante, concedendo autoriza-
ção, licença ou alvará;

b) conceder ou renovar a autorização ou licença, conforme o 
caso, para a sua construção ou funcionamento;

c) conceder a licença de ocupação ou ‘habite-se’ após a vistoria 
de conclusão de obras, que ateste a sua conformidade com o proje-
to e o cumprimento das condições especificadas em lei;

d) promover o fechamento daqueles que estejam funcionando 
sem autorização ou licença, ou depois de sua revogação, anulação 
ou cassação, podendo interditar atividades, determinar ou proce-
der à demolição de construção ou edificação, nos casos e de acordo 
com a lei;

XV – instituir, planejar e fiscalizar programas de desenvolvi-
mento urbano e rural nas áreas de habitação e saneamento básico, 
de acordo com as diretrizes estabelecidas na legislação federal, sem 
prejuízo do exercício da competência comum correspondente;

XVI – prover sobre a limpeza das vias, ruas, logradouros e logra-
douros públicos, remoção e destino do lixo domiciliar ou não, bem 
como de outros detritos e resíduos de qualquer natureza;

XVII – cassar a licença que houver concedido ao estabeleci-
mento cuja atividade venha a se tornar prejudicial à saúde, higiene, 
à segurança, ao sossego, aos bons costumes e ao meio ambiente, 
independente das indenizações aos prejuízos causados e demais 
sanções penais previstas;

XVIII – ordenar as atividades urbanas, fixando condições e ho-
rários para funcionamento de estabelecimentos industriais, de ser-
viços e outros, atendidas as normas de legislação federal aplicável;

XIX – organizar e manter os serviços de fiscalização necessários 
ao exercício do seu poder de polícia administrativa;

XX – fiscalizar nos locais de vendas, pesos, medidas, condições 
sanitárias de armazenagem, conservação e qualidade dos gêneros 
alimentícios, observada a legislação federal pertinente;

XXI – dispor sobre o depósito e venda de animais e mercadorias 
apreendidas, em decorrência da transgressão da legislação munici-
pal;

XXII – dispor sobre o registro, guarda, vacinação e captura de 
animais, com a finalidade precípua de controlar e erradicar molés-
tias de que possam ser portadores ou transmissores;

XXIII – disciplinar os serviços de transporte, especialmente das 
cargas tóxicas, cargas e descargas, bem como fixar a tonelagem má-
xima permitida a veículos que circulem em vias públicas municipais, 
inclusive nas vicinais cuja conservação seja de sua competência;

XXIV – sinalizar as vias urbanas, as ruas e as estradas munici-
pais, bem como regulamentar e fiscalizar sua utilização;

XXV – regulamentar a utilização dos logradouros públicos e, 
especialmente no perímetro urbano, determinar o itinerário e os 
pontos de parada obrigatória de veículos de transporte coletivo;

XXVI – fixar e sinalizar as zonas de silêncio de trânsito e tráfego 
em condições especiais;

XXVII – regular as condições de utilização dos bens públicos de 
uso comum;

XXVIII – regular, executar, licenciar, fiscalizar, conceder, permitir 
ou autorizar, conforme o caso:

a) o serviço de carros de aluguel, inclusive com o uso de taxí-
metro;

b) os serviços funerários e os cemitérios;
c) os serviços de mercados, feiras e matadouros públicos;
d) os serviços de construção e conservação de estradas, ruas, 

vias  logradouros, logradouros públicos ou caminhos municipais;
e) os serviços de iluminação pública;
f) a fixação de cartazes e anúncios, bem como a utilização de 

quaisquer outros meios de publicidade e propaganda, nos locais su-
jeitos ao poder de polícia municipal;

XXIX – fixar os locais de estacionamento público de táxis, moto-
cicletas e demais veículos;

XXX – estabelecer servidões administrativas necessárias à reali-
zação de seus serviços, inclusive à dos seus concessionários;

XXXI – desapropriar bens por necessidade, utilidade pública ou 
por interesse social;

XXXII – assegurar a expedição de certidões, quando requeridas 
às repartições municipais, para defesa de direitos e esclarecimentos 
de situações.

§ 1º As competências previstas neste artigo não esgotam o 
exercício privativo de outras, na forma da lei, desde que atendam 
ao peculiar interesse do Município e ao bem estar de sua população 
e não conflitem com as competências federal e estadual.

§ 2º As normas de edificação, de loteamento e arruamento a 
que se refere o inciso XIV deste artigo deverão exigir reserva de áre-
as destinadas a:

a) zonas verdes e demais logradouros e logradouros públicos;
b) vias de tráfego e de passagem de canalizações públicas, de 

esgoto e de água pluviais;
c) passagem de canalizações públicas de esgotos e de águas 

pluviais nos fundos dos lotes, obedecidos as dimensões e demais 
condições estabelecidas na legislação.

§ 3º A lei complementar que dispuser sobre a guarda munici-
pal, destinada à proteção dos bens, serviços e instalações munici-
pais, estabelecerá sua organização e competência.
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§ 4º O plano diretor participativo deverá passar por revisões 
periódicas, previstas no próprio texto da lei.

A r t . 1 2 . Compete ao Município suplementar a legislação 
federal e estadual, no que couber.

Parágrafo único. O Município, no exercício da competência su-
plementar:

I – legislará sobre as matérias sujeitas as normas da União e do 
Estado, respeitadas apenas as que se ativerem aos respectivos cam-
pos materiais de competência reservadas às normas gerais.

II – poderá legislar complementarmente, nos casos de matérias 
de competência privativa da União e do Estado, nas hipóteses em 
que houver repercussão no âmbito local e justificado interesse.

A r t . 1 3 . Compete ao Município, respeitadas as normas de 
cooperação fixadas em lei complementar, de forma concorrente-cu-
mulativa com a União e o Estado:

I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições 
democráticas e conservar o patrimônio público;

II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garan-
tia das pessoas portadoras de necessidades especiais;

III – definir a função social da administração local, regionalizan-
do o atendimento à saúde;

IV – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor 
histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais 
notáveis e os sítios arqueológicos;

V – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras 
de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

VI – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e 
à ciência;

VII – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qual-
quer de suas formas;

VIII – preservar as florestas, a fauna e a flora;
IX – fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci-

mento alimentar;
X – estabelecer a política agrícola do Município garantindo, em 

primeiro plano, a produção e abastecimento interno;
XI – promover programas de construção de moradias e a me-

lhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;
XII – combater as causas da pobreza e os fatores de marginali-

zação, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;
XIII – registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direi-

tos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 
seus territórios; 

XIV – estabelecer e implantar política de educação para a segu-
rança do trânsito.

A r t . 1 4 . Ao Município é vedado:
I – estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, 

embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus re-
presentantes relações de dependências ou aliança, ressalvada, na 
forma da lei, a colaboração de interesse público;

II – recusar fé aos documentos públicos;
III – criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si;
IV – subvencionar ou auxiliar, de qualquer forma, com recursos, 

quer imprensa, rádio, televisão, serviço de alto-falante, cartazes, 
anúncios ou outro meio de comunicação, propaganda político-par-
tidária ou a que se destinar a campanhas ou objetivos estranhos à 
administração e ao interesse público.

TÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

A r t . 1 5 . São Poderes do Município, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo e o Executivo.

Parágrafo único. É vedado a qualquer dos Poderes delegar atri-
buições; quem estiver investido na função de um deles não pode 
exercer a do outro.

A r t . 1 6 . Têm os Poderes do Município as seguintes funções, 
que são exercidas prevalentemente:

I – pelo Legislativo, as funções integrativas, institucionais, de 
assessoramentos, legislativas, de fiscalização e controle;

II – pelo Executivo, as funções executivas, compreendidas as de 
governo e de administração.

Parágrafo único. O exercício prevalente das funções do Legis-
lativo e do Executivo não impede os atos de colaboração e a práti-
ca deatos compreendidos em uma e outra função, nos termos da 
Constituição Federal e desta Lei Orgânica.

CAPÍTULO II
DO PODER LEGISLATIVO

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

A r t . 1 7 . O Poder Legislativo é exercido pela Câmara Municipal, 
composta de Vereadores, eleitos na forma da Constituição Federal.

Parágrafo único. Cada legislatura tem a duração de quatro 
anos, correspondendo cada ano a uma Sessão Legislativa.

A r t . 1 8 . A Câmara Municipal compõe-se de vereadores elei-
tos pelo sistema proporcional, como representantes do povo, com 
mandato de quatro anos.

§ 1º São condições de elegibilidade para o exercício de manda-
to de vereador, na forma da lei federal:

I – a nacionalidade brasileira;
II – o pleno exercício dos direitos políticos;
III – o alistamento eleitoral;
IV – o domicílio eleitoral na circunscrição;
V – a filiação partidária;
VI – a idade mínima de dezoito anos;
VII – ser alfabetizado.
§ 2º Fica fixado o número de (dezessete) Vereadores, para a 

composição da Câmara Municipal, em observância aos limites esta-
belecidos na alínea e do inciso IV da Constituição Federal (Redação 
dada pela Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 02, de 24 de junho 
de 2015)

§ 3º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 01, de 
03 de março de 2011).

§ 4º (Revogado pela Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 01, de 
03 de março de 2011).

SEÇÃO II
DA COMPETÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL

A r t . 1 9 . Compete à Câmara Municipal dispor, sobre forma de 
projetos de lei, sujeitos à sanção do Prefeito, sobre as matérias de 
competência do Município, especialmente sobre:

I – matéria tributária, financeiras e diretrizes orçamentárias, 
arrecadação e dispêndio de suas rendas, orçamento anual e plano 
plurianual, abertura de crédito especiais e suplementares, fixação 
de limites globais para o montante da dívida consolidada do Muni-
cípio, remissão de dívidas, concessão de isenções e anistias fiscais, 
auxílios e subvenções;

II – bens públicos, aquisição e alienação de bens móveis, ou-
torga de direito real, concessão e permissão administrativa de uso;

III – matérias urbanísticas, especialmente plano diretor par-
ticipativo e de suas atualizações e demais planos e programas de 
governo, matéria relativa ao uso e ocupação de solo, parcelamento, 
edificações, denominação de ruas, vias, logradouros e logradouros 
públicos e de estabelecimentos;


